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valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 30 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 30 horas;

c) 4 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
30 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 30 horas.

11.3 — Classificação Final: A resultante da classificação obtida pelo 
método de seleção constituirá a classificação final do candidato.

11.4 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores no método de seleção (AC) consideram -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

12 — Composição do Júri:
Presidente: José Maria de Sousa Rasquinho, Subdiretor do Agrupa-

mento da Escola Secundária Poeta António Aleixo;
Vogais efetivos: Telmo Alexandre Vinagre Martins, Adjunto da Pre-

sidente da CAP; Maria da Conceição Esteves Cardoso Ferreira, Coor-
denadora Técnica;

Vogais suplentes: Paulo Jorge Cabrita Alemão, Encarregado Ope-
racional; Maria Ofélia Dias Vairinhos Caçorino, Assistente Técnica.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efetivos.

13 — Atas do Júri — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às 
atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponde-
ração, o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

15 — A ordenação final dos candidatos admitidos que comple-
tem o procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quan-
titativas obtidas em cada um dos elementos do método de seleção 
Avaliação Curricular.

15.1 — Critério de desempate:
15.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 

Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

15.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração é efetuada de forma decrescente, tendo por 
referência os seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP)
b) Valoração da Formação Profissional (FP)
c) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

15.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção 
Avaliação Curricular (AC) é notificada, para efeitos de audiência de 
interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

15.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Presidente da CAP da Escola é disponibilizada no sítio 
da internet da Escola (www.espaa.pt), bem como em edital afixado nas 
respetivas instalações.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

17 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

18 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente Aviso será publicado na Bolsa de Em-
prego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
na 2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional, bem 
como no átrio de entrada da Escola e no respetivo sítio da internet 
(www.espaa.pt).

29 de agosto de 2012. — A Presidente da CAP, Isabel Maria Ferreira 
de Magalhães Rodrigues.
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 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso n.º 12392/2012
No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, conjugado com o previsto no ar-
tigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que 
os trabalhadores abaixo indicados, concluíram com sucesso o período 
experimental, na categoria e carreira de técnico superior, na sequência 
de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com este Instituto. 

Trabalhador na carreira/categoria de técnico superior
Classificação 

do período 
experimental

Data
da 

homologação

Joaquina Anabela Mesquita Teixeira Alves 14,00 22 -08 -2012
Pedro Miguel de Jesus Beirão  . . . . . . . . . . 16,00 31 -08 -2012

 10 de setembro de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís 
Monteiro.
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 Aviso n.º 12393/2012
Nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código de Proce-

dimento Administrativo e não tendo sido possível, a notificação por carta 
registada com aviso de receção, fica por este meio notificado, Valter Américo 
dos Santos Manaia, assistente operacional, com última morada conhecida na 
Rua Vasco Gama Fernandes, Lote 9, 5.º-A,  1750-376 Lisboa, de que dispõe 
do prazo de 10 dias para se pronunciar sobre a denúncia do contratado de 
trabalho em funções publicas com efeitos a 17 de julho de 2012.

Mais fica notificado de que, pode consultar o processo na Alameda 
D. Afonso Henriques, n.º 82, 4, 1049-076 Lisboa, durante o horário de 
expediente.

10 de setembro de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís 
Monteiro.
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 Despacho n.º 12176/2012
No uso dos poderes que me são conferidos pela deliberação 

n.º 2064/11, de 10 de outubro, do Conselho Diretivo do Instituto da 
Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 209, de 31 de outubro de 2011, e nos termos do disposto 
no artigo 36.º, n.º 2 do Código do Procedimento Administrativo, sub-
delego no Diretor de Segurança Social do Centro Distrital de Santarém, 
a competência para constituir mandatários forenses com poderes de 
representação geral e especial do ISS, I. P., neles incluindo os necessários 
para confessar, desistir e transigir, com a faculdade de substabelecer, 
nos processos judiciais em que este Instituto seja parte e que corra pelo 
mencionado serviço.

Para efeitos do disposto no n.º 1, das competências ora delegadas ficam 
excluídos os processos judiciais em que estejam em causa relevantes 
interesses patrimoniais e ou o interesse global do ISS, I. P.

O presente despacho produz efeitos imediatos, e por força dele e do 
preceituado no artigo 137.º do mencionado Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados pelo referido 
dirigente, que se insiram no alcance dos poderes ora subdelegados, desde 
1 de janeiro de 2012.

6 de setembro de 2012. — O Vogal, Luís Monteiro.
206379904 




